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			APRESENTAÇÃO


			É com grande satisfação que lhe apresento o livro, intitulado Rastreamento do Ponto de Máxima Potência (MPPT) para Sistemas de Energia Solar Fotovoltaica: Técnicas, Implementação e Desempenho sob sombreamento parcial. Nesta obra, aborda-se um conjunto de técnicas avançadas no contexto do MPPT em sistemas fotovoltaicos, de diferentes tecnologias, com foco na otimização da eficiência energética sob a influência de sombreamento parcial.


			Uma Abordagem Multidisciplinar...


			O livro aborda o tema iniciando-se com uma visão geral da geração distribuída no Brasil, proporcionando um contexto abrangente para a pesquisa subsequente. A seguir, apresenta-se uma análise das técnicas clássicas de MPPT, fornecendo uma base de conhecimento para os estudos de técnicas avançadas que serão abordados no decorrer do livro. De forma sistemática, cada capítulo detalha um método avançado de MPPT, desde a abordagens bioinspiradas, como Firefly e Shuffled Frog Leaping até a aplicação de algoritmos genéticos. Cada técnica apresentada evidencia seus avanços sob uma perspectiva científica rigorosa, revelando detalhes de implementação e análises de desempenho em condições extremas.


			Contribuições e Impactos...


			À medida que avançamos nos capítulos e na complexidade dos métodos, é fundamental destacar o impacto prático. O livro discute, de forma detalhada, como as técnicas avançadas de MPPT podem ser aplicadas, otimizando o desempenho de sistemas fotovoltaicos e assim contribuindo para a sustentabilidade energética.


			Os autores reforçam o compromisso com a pesquisa, desenvolvimento e inovação evidenciado em cada página deste livro. Além disso, ao abordarem a problemática do MPPT sob sombreamento parcial, com uma abordagem multidisciplinar, espera-se inspirar novas investigações e avanços neste campo que é fundamental para a melhoria do desempenho e longevidade dos sistemas fotovoltaicos.


			Um Convite à Pesquisa Científica e Tecnológica...


			Os autores convidam os leitores a explorar os detalhes técnicos e a avaliação crítica das técnicas apresentadas. Este livro é mais do que uma compilação de conhecimento; é um convite à comunidade científica e tecnológica para se juntar à busca contínua pela excelência no MPPT em sistemas fotovoltaicos com uma abordagem Multidisciplinar. Os autores agradecem o seu interesse e esperam que este livro contribua para a evolução do conhecimento na temática.


			Boa leitura!


			Fernando Marcos de Oliveira


			Oswaldo Hideo Ando Junior


		


	

		

			PANORAMA GERAL DA GERAÇÃO DISTRIBUÍDA NO BRASIL


			Giovane Ronei Sylvestrin1


			Joylan Nunes Maciel2


			Jorge Javier Gimenez Ledesma3


			Taynara Geysa Silva do Lago4


			Marco Roberto Cavallari5


			Oswaldo Hideo Ando Junior6


			1. Introdução


			Nos últimos anos, tem sido observada uma mudança significativa no setor energético brasileiro e global. Existe uma necessidade real de buscar alternativas sustentáveis para a produção de energia, uma vez que o aumento da geração elétrica a partir de usinas tradicionais tem se tornado cada vez mais difícil, devido à escassez de recursos hídricos, restrições na expansão de linhas de transmissão e seu impacto negativo no ecossistema. Nesse contexto, a GD tem sido amplamente discutida e adotada, oferecendo benefícios tanto para o meio ambiente, quanto para os consumidores e a economia do país, promovendo inclusive o comércio de energia.


			A GD foi inicialmente abordada com a publicação do Decreto Lei n° 5.163/2004, que regulamentou a comercialização de energia elétrica. Ao longo dos anos, essa regulamentação passou por alterações e revisões. Em 2012, foi implementada a Resolução Normativa n° 482/2012 da ANEEL, que tratou especificamente dos aspectos relacionados à GD. Neste trabalho, adotamos uma definição simplificada de GD como sendo um empreendimento de geração de energia realizado em conjunto com os consumidores, independentemente da potência e da fonte de energia utilizada (INEE, 2017; ANEEL, 2014).


			Atualmente, existem várias formas de gerar energia elétrica de maneira economicamente viável a longo prazo, com maior capacidade de expansão e com um impacto ambiental extremamente reduzido. Dentre essas formas, destaca-se a energia solar, que possui um alto potencial no Brasil devido ao país estar localizado majoritariamente em uma região com clima tropical. A energia solar é amplamente disponível durante a maior parte do ano, permitindo assim a geração de eletricidade por meio da captura dos raios solares. Além disso, existem outras formas de geração, como a energia eólica, biomassa, termoelétrica, entre outras, embora sejam menos abundantes quando comparadas à energia solar, continuam sendo relevantes.


			No presente trabalho, abordaremos uma visão geral da GD no Brasil, fornecendo uma descrição mais detalhada do que é a GD, suas diferentes formas de geração e suas vantagens. Além disso, abordaremos as questões relacionadas à tributação e às regulamentações vigentes no Brasil para essa modalidade de geração de energia.


			2. Geração Distribuída


			O conceito de GD não possui um consenso absoluto, há muitas divergências com respeito a sua definição, como apresenta o trabalho de Ackermann, Andersson e Söder (2001) por meio de um compilado de definições de diversos autores. Dentre as diferenças apontadas, estão critérios como potência, tecnologia e a propriedade sobre o sistema. Neste trabalho, a definição de GD será de empreendimento de geração elétrica realizada junto ou próximos do(s) consumidor(es), independente da potência, tecnologia e fonte de energia empregada (INEE, 2017; ANEEL, 2014).


			A GD ganha cada vez mais espaço no mercado devido a sua grande facilidade de implementação e distribuição, uma vez que a geração de energia ocorre próxima ao consumo, logo desvincula-se da necessidade de linhas de transmissão com grandes níveis de tensão para o transporte de energia até o centro de carga, economizando investimentos em transmissão e reduzindo as perdas elétricas, proporcionando maior estabilidade do serviço de energia elétrica (NARUTO, 2017; ANEEL, 2014; NAKABAYASHI, 2015). Outras vantagens da GD recaem na diversificação da matriz elétrica e na compensação econômica que o produtor poderá obter dependendo da finalidade de geração (autoconsumo ou comercialização).


			A matriz de geração de energia elétrica brasileira, predominantemente hídrica, como mostrado na figura 1, tem-se diversificado nas duas últimas décadas, com o crescente avanço da participação de tecnologias de geração de energia elétrica a partir de fontes alternativas. Neste contexto, destaca-se o crescimento em nível exponencial da produção de energia solar fotovoltaica, em particular, na modalidade de GD – por meio de pequenas centrais geradoras junto aos centros consumidores (RÜTHER, 2004).


			Figura 1 – Matriz de Geração de Energia Elétrica Brasileira
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			Fonte: Adaptado de ANEEL, pela ABSOLAR 2023.


			Nas últimas duas décadas, houve um notável crescimento da geração de energia elétrica por meio da fonte solar fotovoltaica em todo o mundo. A geração mundial passou de 12,62 TWh em 2008 para 586,42 TWh em 2019, representando um aumento de aproximadamente 46 vezes (DUDLEY, 2019; IRENA, 2020). Com base nas projeções da International Energy Agency (IEA) e levando em consideração as políticas públicas de energias renováveis de cada país, todos os cenários indicam que a energia solar fotovoltaica se tornará a principal fonte de geração de energia elétrica globalmente. Isso ocorre devido à sua característica de ser uma fonte inesgotável de energia limpa e economicamente viável. Observamos esse fato na Figura 2.


			Figura 2 – Crescimento da energia solar fotovoltaica
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			Fonte: Adaptado de IEA, 2019.


			No cenário energético, a GD pode ser ofertada em basicamente duas grandes formas. A primeira forma de oferta dessa geração para o consumidor pode ser grid-tie, que é quando a operação do sistema de GD busca atender a carga paralelamente com o sistema elétrico já fornecido. Outra maneira também é o off-grid, que são casos onde o sistema atua isolado da rede elétrica. No presente trabalho, é abordado apenas o estudo em paralelo com a rede elétrica (NARUTO, 2017; PINHO; GALDINO, 2014). Considerada ainda uma abordagem recente para a geração elétrica, a geração distribuída não está totalmente inserida no âmbito técnico de operação das Distribuidoras de energia, que ainda possuem, na sua maioria, redes voltadas ao sistema de geração centralizada das grandes usinas. Deste modo, as desvantagens sobre este tipo de geração estão no aumento da complexidade de operação, controle e proteção, na readequação das redes elétricas, e nas alterações dos procedimentos já consolidados das distribuidoras (NARUTO, 2017; ANEEL, 2014; PINHO; GALDINO, 2014).


			A seleção da fonte de energia adotada no empreendimento de geração distribuída é um fator relevante, que será determinado conforme a disponibilidade energética do local, da viabilidade técnica, financeira e ambiental (NAKABAYASHI, 2015). Podem ser utilizadas tecnologias como geradores a diesel, turbinas a gás, geração hídrica, sistemas fotovoltaicos e sistemas eólicos. Como será visto posteriormente, o cenário nacional aponta para a expansão dos sistemas renováveis, com grande representatividade dos empreendimentos fotovoltaicos.


			3. Tipos de geração distribuída


			Nesta seção, serão expostas as fontes primordiais utilizadas na GD, suas características distintivas, benefícios, limitações e estado atual de desenvolvimento tecnológico.


			3.1 Geração Termoelétrica


			Os empreendimentos dessa categoria baseiam-se na conversão de energia térmica em energia mecânica e posterior conversão em energia elétrica. A energia térmica é obtida pela queima de combustível, fóssil ou renovável, pelo processo de combustão. As transformações energéticas seguintes compreendem aos ciclos de potência a gás ou vapor, que incluem o uso de motores, turbinas a gás e turbinas a vapor (TOLMASQUIM, 2016b; BOLES, 2012). Os principais combustíveis fósseis utilizados são o gás natural e o diesel, enquanto os renováveis se baseiam no biogás, resíduos florestais e biomassa (BREEZE, 2014).


			Na GD são muito utilizados moto-geradores, principalmente no período tarifário de ponta, onde o preço da eletricidade aumenta consideravelmente. O uso do óleo diesel e do gás natural como combustíveis principais nestes geradores se devem pela maior competitividade econômica e alta eficiência térmica. Os grupos moto-geradores diesel possuem uma eficiência de 50%, e uma emissão de poluentes alta, enquanto os moto-geradores a gás têm uma eficiência de 42%, com uma emissão muito menor em comparação com o diesel (TOLMASQUIM, 2016b; BREEZE, 2014).


			Alternativamente aos motores de combustão interna, as turbinas a gás utilizadas na GD são caracterizadas por microturbinas de ciclo Brayton aberto ou fechado – Figura 3. Seguindo o mesmo princípio de uso dos motores, em horários de ponta, tem como combustível principal o gás natural, com eficiências em torno de 36% e 39% para o ciclo aberto e pouco superior a isso para a tecnologia a ciclo fechado (BREEZE, 2014).


			Figura 3 – Turbinas a gás em ciclo Brayton (a) aberto e (b) fechado
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			Fonte: O Autor.


			Os ciclos a vapor (Figura 4), utilizam sistemas com caldeiras para a evaporação do fluido de trabalho, geralmente água, responsável pelo movimento de rotação mecânica das turbinas, que possuem um tamanho maior em relação às turbinas a gás. Na GD, sua aplicação abrange desde a combustão direta de combustíveis em caldeiras até a utilização dos resíduos térmicos provenientes de processos industriais. Como combustível utilizado tem-se a lenha, biomassa (pellets ou resíduos florestais), óleo combustível e gás natural. A eficiência deste ciclo fica entre 42% e 44% (BREEZE, 2014; BOLES, 2012).


			Figura 4 – Ciclo de potência a vapor
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			Fonte: O Autor.


			A utilização da geração térmica apresenta a vantagem de não depender das condições climáticas e de possuir uma sólida consolidação no mercado tecnológico. Em contrapartida, quando sua base de geração faz uso de combustíveis fósseis, torna-se altamente poluente. Apresenta a necessidade de estocagem de combustível, além de estar sujeito à variação de preços no mercado, o que infere no uso da geração térmica apenas em horários de ponta, já que o custo de geração é muito superior à tarifa elétrica fora de ponta. O uso de combustíveis renováveis diminui o agravante ambiental, entretanto, possuem um poder calorífico menor e uma disponibilidade de fornecimento no mercado ainda baixo (TOLMASQUIM, 2016a).


			3.2 Geração Hidroelétrica


			A hidroeletricidade é reconhecida como uma das principais fontes de geração de eletricidade no mundo e, dentro do sistema elétrico brasileiro, possui uma parcela significativa, contribuindo com 64% do total da geração elétrica (BRASIL, 2016). No entanto, essa fonte muitas vezes não é o bastante para suprir plenamente as demandas energéticas do Brasil, especialmente durante as estações mais secas do ano, que ocorrem entre os meses de maio e agosto. Isso ocorre devido à diminuição dos níveis dos reservatórios das usinas hidroelétricas, o que exige a implementação de outras modalidades de geração para atender à demanda energética. No Brasil, é bastante comum a utilização de usinas termoelétricas nos períodos com maior escassez de chuvas, entretanto, como foi mostrado anteriormente, não costuma ser uma boa fonte de geração (LEVI, 2022). Mesmo assim, trata-se de uma tecnologia consolidada e confiável, que também apresenta características ambientalmente favoráveis, especialmente no que se refere à redução das emissões de gases poluentes.


			Em geral, uma unidade hidroelétrica é composta por barragem, sistema de captação e adução de água, casa de força (turbina e gerador) e vertedouros (TOLMASQUIM, 2016a; BORTONE, 2009). A presença ou ausência desses componentes varia de acordo com as condições locais e o potencial de geração. Na geração distribuída, em geral, não há regularização do fluxo de água, operando no regime conhecido como fio d’água, caracterizado por menores vazões em períodos de estiagem. A geração de energia envolve a utilização do desnível, no qual a água armazenada no reservatório é direcionada por um canal onde sua energia potencial é convertida em energia cinética. Ao atingir a turbina, essa energia é transformada em movimento mecânico, o qual, ao ser acoplado ao eixo do gerador elétrico, é convertido em eletricidade (BORTONE, 2009).


			Dentro da GD, as usinas de geração são representadas por microcentrais (potência igual ou inferior a 100kW) e microcentrais (potência entre 100kW e 3.000kW) – Figura 5. A seleção do tipo de turbina empregado no empreendimento depende principalmente da vazão e da altura da queda, podendo incluir opções como a turbina Francis, Kaplan ou Pelton (BORTONE, 2009).


			Figura 5 – Micro e minicentrais hidroelétricas
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			Fonte: Adaptado de (ANEEL, 2008).


			A GD hídrica tem a vantagem de não emitir qualquer gás poluente, não fazendo uso de combustíveis, tendo assim um custo de geração baixo, exige pouca manutenção com uma tecnologia já desenvolvida. Como desvantagem, tem-se a sazonalidade do recurso hídrico, dependente dos ciclos de chuva, onde a ausência de reservatório dificulta ainda mais a regularização de um fluxo constante e assim de uma geração elétrica regular, outro fator é o impacto ambiental pela modificação do percurso do rio e do relevo local. No cenário industrial poucos consumidores dispõem de um rio para geração elétrica, ficando à disposição apenas de alguns lugares isolados dos centros de produção (BORTONE, 2009).


			Atualmente, estão em curso pesquisa e desenvolvimento de turbinas hidrocinéticas, as quais geram eletricidade a partir da energia cinética proveniente de ondas, marés e correntezas dos rios. Em 2014, foi divulgado pela Eletrobrás o projeto de instalação de um parque hidrocinético na usina de Tucuruí com turbinas de 500kW (TOLMASQUIM, 2016a). São notáveis as investigações de novos modelos de turbinas ou modificações das já existentes para operar em escalas de potência reduzidas (LEVI, 2022).


			3.3 Geração Eólica


			A energia eólica é uma ideia que surgiu na década de 90, quando os primeiros projetos de implementação dessa forma de energia surgiram no país. Trata-se de uma fonte de energia renovável, de fácil adaptação, especialmente para suprir as necessidades das regiões Norte e Nordeste, que enfrentavam desafios no fornecimento de energia pelas usinas hidrelétricas naquela época. Um dos primeiros exemplos de instalação de energia eólica no Brasil ocorreu na ilha de Fernando de Noronha, localizada no estado de Pernambuco, em 1992. Desde então, a capacidade instalada tem registrado um aumento anual continuo (SAMPAIO, 2021).


			Figura 6 – Evolução da capacidade instalada eólica


			[image: ]


			Fonte: ABEEolica.


			O movimento do ar, ao ser aproveitado para impulsionar as pás do aerogerador, transforma sua energia cinética em eletricidade por meio de um processo de conversão eletromecânica realizado pelo gerador elétrico. O potencial de aproveitamento do vento encontra seu limite no chamado limite teórico de Lanchester-Betz, que determina que a extração máxima de energia de um rotor é de 59% (TOLMASQUIM, 2016a; BREEZE, 2014).


			Os aerogeradores possuem três elementos principais, que são o rotor, o eixo e o gerador. Quanto ao rotor, existem os de eixo vertical e os de eixo horizontal – Figura 7. Os aerogeradores verticais são capazes de suportar a turbulência e as variações de direção dos ventos, tornando-os adequados para a utilização do recurso em altitudes mais baixas, geralmente entre 10m e 20m (TOLMASQUIM, 2016a).


			A GD é marcada pela utilização de aerogeradores de pequeno porte instalados em telhados, no topo de edifícios ou instalações industriais, bem como em áreas de cultivo quando empregada no setor agrícola (BREEZE, 2014). O aproveitamento da energia eólica apresenta como benefícios um impacto ambiental praticamente insignificante, a capacidade de geração em baixas velocidades por meio do uso de aerogeradores verticais e a não exigência de extensas áreas para sua instalação. A desvantagem da tecnologia está na sazonalidade do vento e na ausência de históricos consolidados de medição da velocidade para vários locais (TOLMASQUIM, 2016a; BREEZE, 2014).


			Figura 7 – Tipos de rotores de aerogeradores
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			Fonte: (TOLMASQUIM, 2016a).


			3.4 Geração Fotovoltaica


			Os sistemas de geração elétrica fotovoltaica utilizam a conversão direta da luz em eletricidade, pelo efeito fotovoltaico ocorrido no módulo fotovoltaico. A produção elétrica dos módulos ocorre em corrente contínua, a conversão para corrente alternada é realizada em uma unidade de controle e condicionamento de potência, chamado de inversor. A energia é então contabilizada por um medidor e entregue à rede na faixa de tensão adequada (PINHO; GALDINO, 2014; VILLALVA; GAZOLI, 2012; ALTENER, 2004). Os principais componentes de um sistema fotovoltaico conectado à rede (SFCR) são mostrados na Figura 8.


			Figura 8 – Esquema básico de um sistema fotovoltaico conectado à rede elétrica
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			Fonte: O Autor.


			Os SFCR podem ser implantados em áreas da arquitetura de um edifício ou residência, como os telhados, sendo referidos como instalações parcialmente integradas à edificação. Quando o sistema integra o projeto inicial da construção, substituindo janelas, telhas e outros elementos, denomina-se instalação totalmente integrada à edificação (COSTA, 2015; ALTENER, 2004).


			Várias inovações no campo da energia solar fotovoltaica estão atualmente em fase de testes e/ou desenvolvimento em escala global, enquanto outras já estão em pleno funcionamento com sucesso. A título de informação listam-se algumas tecnologias emergentes: (i) módulos solares transparentes, (ii) telhas solares, (iii) janelas solares, (iv) sistema solar integrado que gera eletricidade e calor, (v) módulos que captam energia da chuva, (vi) pavimentos fotovoltaicos, (vii) células solares orgânicas, (viii) turbinas eólicas com células solares (ix) usina solar flutuante e (x) uso da perovskita em substituição ao silício (TOUNI et al., 2018).


			Esta área da energia solar é notadamente interdisciplinar e abrange diversas áreas do conhecimento, destacando-se as engenharias elétrica (envolvendo sistemas de geração de energia elétrica), civil (referente a fundações, terraplanagem e sistemas de drenagem das usinas fotovoltaicas), mecânica (relacionada à produção dos suportes dos módulos e às tecnologias empregadas em rastreadores/trackers e inversores de potência), computação (incluindo softwares de automação, controle, interoperabilidade e dimensionamento de parques solares), meteorologia (onde a irradiância extraterrestre é influenciada pela distância entre o Sol e a Terra) e ciências econômicas – envolvendo estudos de viabilidade técnica e econômica de empreendimentos fotovoltaicos, além de indicadores econômicos que impactam o setor e políticas de incentivo fiscal implementadas pelas autoridades governamentais.


			A utilização da geração fotovoltaica oferece a vantagem de estar em constante crescimento tanto no mercado global quanto no contexto nacional, conforme abordado na Seção subsequente, resultando na redução dos custos de implantação. Podem ocupar espaços físicos que em geral não possuem utilidade, além de constituir uma forma de geração elétrica sem impactos ambientais. As desvantagens se encontram em algumas barreiras tributárias sobre a geração e a dependência de um recurso variável ao longo do ano, com considerável redução da produção em dias com baixa radiação solar (BREEZE, 2014; VILLALVA; GAZOLI, 2012; ALTENER, 2004).


			O Brasil é sem dúvidas um país com grande potencial de implementação de usinas solares, primeiramente devido ao seu posicionamento sobre a linha do equador, proporcionando um clima tropical em boa parte do estado Brasileiro. Dessa forma, além de conseguir índices altíssimos de geração o Brasil é um dos principais produtores de silício do mundo, material usado para produção das placas solares.


			Pesquisas recentes na geração fotovoltaica buscam obtenção de células mais eficientes, com menor custo e compatíveis com diferentes aplicações. Em 2015, 90% da produção total de células fotovoltaicas eram de silício (monocristalino ou policristalino). A aplicação de filmes finos e tecnologias de concentradores fotovoltaicos também vem apresentando um aumento significativo (TOLMASQUIM, 2016a). A eficiência das principais tecnologias em células fotovoltaicas é mostrada na Tabela 1.


			Tabela 1 – Eficiência típica de módulos fotovoltaicos de acordo com o tipo de célula


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Silício cristalino
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							17 a 21,5%
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							Policristalino


						

							

							14 a 17%
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							Silício amorfo (a-Si)


						

							

							4 a 8%


						

							

							10,9%


						

					


					

							

							Telureto de Cádmio (CdTe)


						

							

							10 a 16,3%
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							Disseleneto de cobre-índio-gálio (CIGS)


						

							

							12 a 14,7%
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							Concentrador fotovoltaico (CPV)


						

							

							27 a 33%
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			Tecnologia Eficiência modulo comercial Eficiência típica no laboratório


			Fonte: (TOLMASQUIM, 2016a).


			Atualmente, estão sendo intensificadas as pesquisas em células solares baseadas em perovskitas, células orgânicas e células transparentes visando a otimização de espaços. A tecnologia em perovskita apresentou um aumento de eficiência de 10,9% para 20,1% em três anos. No campo dos inversores de frequência, o foco de avanço concentra-se na operação em níveis de tensão mais elevados, visando a redução das perdas por resistência e a utilização de cabos condutores de menor seção nas instalações (TOLMASQUIM, 2016a).


			Por fim, é necessário entender as variáveis e viabilidade econômica do sistema fotovoltaico. O custo total de um sistema de energia solar fotovoltaica é influenciado por fatores econômicos, políticos e tecnológicos. Em termos econômicos, tem-se observado uma redução significativa nos últimos anos, devido à dinâmica competitiva do mercado e às economias de escala. Isso ocorre porque o aumento na produção permite a diminuição dos custos (BURGER, 2014). Um exemplo dessa redução de custos na geração de energia fotovoltaica foi o penúltimo leilão de energia promovido pela ANEEL (LENA-4) em junho de 2019, no qual foi estabelecido um recorde de desconto de 75,6% em relação aos preços máximos estabelecidos. O preço médio alcançado foi de US$ 17,62 por MWh para a geração de energia solar fotovoltaica no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) ou mercado cativo, conforme ilustrado na Figura 9 (ABSOLAR, 2019a). Já no último leilão LEN-A6, o desconto foi de 45,03% em relação aos preços iniciais, com um preço médio de US$ 20,33.


			Figura 9 – Esquema básico de um sistema fotovoltaico conectado à rede elétrica
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			Fonte: Adaptado de ABSOLAR, 2019a.


			4. Geração Distribuída no Brasil


			A partir da regulamentação da GD, esta modalidade de empreendimento energético deixa de ser apenas objeto de estudo das instituições de ensino e passa a entrar no mercado nacional. O início da regulamentação acontece com a promoção da Consulta Pública n◦ 15/2010, de 10/09 a 09/11/2010, e a Audiência Pública n◦ 42/2011, de 11/08 a 14/10/2011, ambas de competência da ANEEL com o objetivo posto de debater a conexão GD de pequeno porte na rede de distribuição (ANEEL, 2014). Entretanto, no ano de 2023 a ANEEL regulamentou o mercado da micro e minigeração no Brasil, dessa forma aumentando cada vez mais a capacidade de produção da geração distribuída e favorecendo também aos consumidores de baixa potência.


			O processo de consulta e participação pública na regulamentação do setor elétrico culminou com a Resolução Normativa – REN n◦ 482, de 17/04/2012, que estabeleceu as condições gerais para o acesso de micro e mini GD aos sistemas de distribuição de energia elétrica, e criou o sistema de compensação de energia elétrica através dos créditos de energia.


			Através dos anos de vigência da REN 482/2012, a ANEEL identificou pontos que necessitavam de aprimoramento, e assim realizou a Audiência Pública n◦ 26/2015 (de 7/05/2015 a 22/06/2016) que resultou na publicação da Resolução Normativa – REN n◦ 687/2015, que revisou a REN 482/2012 e a seção 3.7 do Módulo 3 dos Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional – PRODIST. A nova publicação teve o objetivo de reduzir os custos e o tempo para a conexão da micro e minigeração, compatibilizar o Sistema de Compensação de Energia Elétrica com as Condições Gerais de Fornecimento (Resolução Normativa n◦ 414/2010), aumentar o público alvo e melhorar as informações da fatura (ANEEL, 2014).


			A nova redação dada pela REN 687/2015 define, em termos de limite de potência:


			•Microgeração Distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência instalada menor ou igual a 75kW e que utilize cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras;


			•Minigeração Distribuída: central geradora de energia elétrica, com potência instalada superior a 75kW e menor ou igual a 3MW para fontes hídricas ou menor ou igual a 5MW para cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, ou para as demais fontes renováveis de energia elétrica, conectada na rede de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras.


			Segundo dados do Balanço Energético 2016 (BEN), a geração distribuída foi responsável pela produção de 34,9GWh em 2015, com uma potência instalada de 16,5MW. Dessas quantias, 20GWh e 13,3MW respectivamente, proviam da geração fotovoltaica. O BEN 2016 foi o primeiro balanço nacional a destacar a geração distribuída fotovoltaica, os balanços anteriores a enquadravam dentro da classificação “outras renováveis”. A mudança ocorreu em virtude da maior representatividade que a fonte obteve nos últimos anos, consequência de projetos e incentivos difundidos na área.


			Em 2017, segundo informações de ANEEL, um total de 11.699 unidades consumidoras (UCs) estão regulamentadas como micro ou minigeração distribuída pela REN 482/2012 e recebem os créditos de energia do sistema de compensação. Há um total de 10.480 sistemas de geração, dos quais 10.372 são de sistemas fotovoltaicos. Com relação aos dados informados pelo último balanço energético da ANEEL, em 2023, já existe um aumento considerável da potência instalada, um total de 216,482 MW, um número muito superior quando comparado aos dez últimos anos.


			O panorama atual da geração distribuída é descrito nas Tabelas 2 e 3, que detalham, respectivamente, os tipos de geração e as classes de consumo envolvidas. A Figura 10 mostra a distribuição estadual da potência instalada dos empreendimentos de geração distribuída. Estas informações mostram que a classe comercial possui 37,61% da potência instalada, seguida pelas classes residencial e industrial. Em relação à situação estadual, a maioria da potência instalada está em Minas Gerais (21,52%), Ceará (17,32%) e São Paulo (9,52%).


			Tabela 2 – Empreendimentos em 2017 de geração distribuída segundo tipo de geração
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							Quant.


						

							

							Quantidade de UCs que recebem os créditos


						

							

							Instalada (kW)


						

							

							(%)


						

					


					

							

							CGH


						

							

							12


						

							

							35


						

							

							7.118,70
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							50


						

							

							51


						

							

							10.177,20
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							10.372


						

							

							11.455


						

							

							79.941,55
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							46
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							16.787,50
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							Total


						

							

							10.480


						

							

							11.699


						

							

							114.024,95


						

							

							100,00


						

					


				

			


			Fonte: (ANEEL, 2017).


			Tabela 3 – Empreendimentos em 2017 de geração distribuída segundo tipo de classe de consumo
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							Comercial


						

							

							1.582
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							42.886,64
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							Iluminação pública
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							Industrial
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							22.787,27
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							Poder Público


						

							

							87


						

							

							129


						

							

							3.468,56
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							Rural
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							9.573,24
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							Serviço Público
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							11.699


						

							

							114.024,95
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			Fonte: (ANEEL, 2017).


			Figura 10 – Distribuição por estados na potência instalada de sistemas de geração distribuída


			[image: ]


			Fonte: (ANEEL, 2017).


			O notável crescimento do mercado fotovoltaico está correlacionado com uma tendência de diminuição dos custos dos sistemas, seguindo uma relação proporcional entre o aumento da produção e o custo do sistema, em conformidade com uma taxa de aprendizado. A Agência Internacional de Energia (IEA), em 2010, calculou essa taxa de aprendizado em 18% no cenário global, indicando que a cada duplicação da produção global de energia elétrica por meio de sistemas fotovoltaicos, ocorre uma redução de 18% nos custos.


			A Empresa de Pesquisa Energética (EPE), por meio da nota técnica 19 de 2014 intitulada “Inserção da Geração Fotovoltaica no Brasil – Condicionantes e Impactos”, compartilha a compreensão de que a redução nos custos fotovoltaicos projetada pela IEA pode ser comparável no contexto nacional. Isso é especialmente relevante considerando os esforços governamentais para a expansão da indústria nacional neste setor. Partindo deste princípio, a nota técnica faz uma projeção dos preços da instalação de sistemas fotovoltaicos para GD, separando em dois setores: sistemas residências e sistemas comerciais – Tabela 4. Geralmente, considera-se como sistemas comerciais aqueles com capacidade igual ou superior a 100 kWp.


			Tabela 4 – Projeção na redução dos custos dos sistemas fotovoltaicos
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			Fonte: (EPE, 2014a).


			Com base em uma pesquisa realizada em 2015 pelo instituto IDEAL (Instituto para o Desenvolvimento das Energias Alternativas na América Latina), obteve-se um panorama dos preços dos sistemas fotovoltaicos conforme a potência instalada – Figura 8. Percebe-se que os valores encontrados estão relativamente acima das projeções apresentadas na Nota Técnica da EPE em 2014. Uma possível razão para essa divergência em relação à tendência de queda de preços no mercado internacional pode estar relacionada à inflação anual e às flutuações das taxas de câmbio do dólar, uma vez que os componentes do sistema costumam ser frequentemente importados.


			Figura 8 – Preços dos SFCR em 2015
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			Fonte: (IDEAL, 2017).


			5. Incidência de impostos


			As tributações sobre a GD são de responsabilidade da Receita Federal e das Secretarias de Fazenda Estaduais. Estes órgãos definem a incidência de três impostos sobre a geração, são eles:


			•PIS/CONFIS: O Programa de Integração Social (PIS) e de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) são tributos que até outubro de 2015 não possuíam uma legislação da Receita Federal sobre como seriam cobrados na micro e minigeração distribuída. A publicação da lei n◦ 13.169/2015, de 06/10/2015, definiu que a incidência do PIS e COFINS aconteceria sobre a diferença positiva entre a energia consumida e a energia injetada pela unidade consumidora (Art. 8). Ambos os impostos obedecem ao regime não cumulativo (Leis n◦ 10.637/02 e 10.833/03). No Paraná, a Copel em 2017 apresentou os valores das alíquotas em 0,97% para o PIS, e 4,48% para o COFINS. As regras impostas pela recente lei são validas igualmente para todos os Estados do país, uma vez que, estes tributos são de ordem Federal.


			•ICMS: O Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), de ordem Estadual, aplicável à energia elétrica. Sua cobrança na micro e minigeração distribuída pode ocorrer segundo duas vias dependendo do estado da unidade consumidora: Convênio ICMS 6 ou Convênio ICMS 16. O Convênio ICMS 6, datado de 5 de abril de 2013, e aprovado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), determina que a base de cálculo para a incidência do ICMS seja a totalidade da energia fornecida à unidade consumidora pela distribuidora, sem levar em consideração quaisquer compensações geradas. Dessa forma, a alíquota do ICMS é aplicada sobre o consumo total de energia mensal. Em 22/04/2015, o CONFAZ emitiu o Convênio ICMS 16, que revogou o Convênio ICMS 6, concedendo às unidades federativas a autorização para isenção nas operações internas que envolvem a circulação de energia elétrica. Essas operações estão sujeitas a faturamento pelo sistema de compensação de energia. Consequentemente, nos estados que aderiram ao novo Convênio, a incidência do ICMS ocorre somente sobre a diferença entre a energia consumida e a energia injetada na rede a cada mês.


			Para fins de esclarecimento sobre a relevância do Convênio ICMS 16, consideremos um cenário hipotético em que uma unidade consumidora tenha consumido 300 kWh de energia bruta durante um determinado mês. No mesmo período, essa unidade também tenha injetado 100 kWh na rede da distribuidora por meio do sistema de GD. Considerando uma tarifa conforme resolução da ANEEL de 0,42147 R$/kWh, acrescida posteriormente pelos impostos PIS, COFINS e ICMS5, resulta em 0,64297 R$/kWh. Conforme o Convênio ICMS 6, a ação do ICMS incidiria sobre o total de energia bruta consumida (300kWh), resultando em R$ 192,89, valor que seria posteriormente descontado pela energia injetada (100kWh) multiplicada pela tarifa sem a cota do ICMS (0,44576 R$/kWh), o que por fim resultaria em uma conta ao consumidor de R$ 148,32. Com o Convênio ICMS 16, o valor para este mesmo perfil de consumo seria composto pela incidência do ICMS sobre o valor líquido consumido após a compensação de energia (200kWh), resultando em uma conta de R$128,59, cerca de 13% menor que o valor obtido seguindo o Convênio ICMS 6. O último Convênio segue o modelo proposto pela REN 482/2012, e impacta positivamente nos cálculos de viabilidade econômica ao consumidor.


			5.1 Autoconsumo


			Tendo em vista a maneira pela qual os impostos incidem sobre a GD, é de fundamental importância estabelecer uma compreensão precisa do conceito de autoconsumo. O autoconsumo refere-se à porção da energia elétrica produzida pelo micro ou minigerador que é utilizada diretamente pela unidade consumidora. Essa fração não é direcionada à rede, não é registrada pelo medidor e, portanto, não está sujeita à incidência do ICMS (NAKABAYASHI, 2015). O consumo direto da energia gerada diminui os impactos do ICMS sobre o empreendimento, sobretudo nos moldes do Convênio ICMS 6. A determinação do autoconsumo de uma unidade dependerá da curva de geração do sistema e da curva de carga do consumidor. Quanto maior o autoconsumo, maior a viabilidade econômica do empreendimento de geração.


			Para sistemas fotovoltaicos conectados à rede, o perfil comercial geralmente possui um autoconsumo maior que o perfil residencial, pois suas atividades são na maioria diurnas, fugindo das altas tarifas do horário de ponta e assim coincidindo com a geração fotovoltaica. A Figura 9 apresenta um exemplo de curvas de geração e carga para perfis comerciais e residenciais. O autoconsumo é dado pela divisão entre as áreas II (energia consumida pela UC no período de geração) e I + II (energia total gerada pelo sistema fotovoltaico).


			Figura 9 – Diferença entre os perfis comercial e residencial
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			Fonte: Adaptado de (NAKABAYASHI, 2015).


			A análise de viabilidade econômica deste trabalho levou em conta o autoconsumo alcançado com base na estimativa de curva de geração do sistema proposto e da curva de carga característica da empresa, baseada no histórico recente das medições (NAKABAYASHI, 2015).


			6. Normas e Regulamentações


			As normas e regulamentações desempenham um papel fundamental na GD de energia. Elas visam estabelecer diretrizes claras e padronizadas para o setor, garantindo a segurança, qualidade e interoperabilidade dos sistemas de GD. Além disso, essas normas visam promover a integração eficiente das fontes de energia renovável, estimular o desenvolvimento sustentável e assegurar a proteção dos consumidores. Em resumo, as normas e regulamentações GD são essenciais para criar um ambiente confiável e favorável ao crescimento dessa modalidade de geração de energia. Nessa parte, são citadas as principais normas e regulamentações e seus objetivos.


			6.1 Sistema de Compensação de Energia Elétrica – Resolução Normativa n° 482/2012


			A Resolução Normativa n◦ 482/2012 define as diretrizes para a implementação do sistema de compensação de energia elétrica, autorizando a injeção na rede da distribuidora da energia excedente gerada pela unidade consumidora por meio de micro ou minigeração. Esse processo opera como uma forma de sistema de armazenamento, permitindo a devolução e utilização dessa energia quando necessário. O sistema adotado é conhecido como net metering, em que a energia elétrica injetada na rede é convertida em créditos de energia, não existindo um pagamento financeiro por parte da Distribuidora ao consumidor/gerador.


			O Artigo 7º da mencionada normativa estipula que a energia injetada em um determinado posto tarifário (sendo ele ponta, fora de ponta ou intermediário) deve ser empregada para compensar a energia consumida no mesmo ponto tarifário. Tomando como exemplo um sistema de SCFR que esteja gerando uma quantidade de energia superior à demanda da unidade consumidora, ocorrendo isso durante o horário fora de ponta, a energia excedente injetada na rede será transformada em créditos. Esses créditos serão prioritariamente usados para compensar o consumo mensal da mesma unidade, considerando o mesmo posto tarifário. Caso haja créditos remanescentes, estes serão sujeitos a um fator de correção, se a unidade consumidora estiver sob regime de tarifa horária (hora-sazonal verde ou azul), antes de serem utilizados para compensação em outro posto tarifário, como, por exemplo, o horário de ponta. No final do mês, se restarem créditos, estes serão destinados ao mês seguinte, mantendo-se a ordem de preferência para serem utilizados. Os créditos serão validos até 60 meses após a data do faturamento, período revisto pela REN 687/2015.


			A fatura será composta pela diferença positiva entre a energia consumida e a injetada, considerando-se também eventuais créditos de meses anteriores. No âmbito do sistema atual de compensação, não é viável alcançar a anulação total da fatura do consumidor, dado que encargos de disponibilidade são aplicados aos consumidores de baixa tensão, enquanto consumidores do segmento de alta tensão estão sujeitos à cobrança de demanda contratada.


			A aplicação dos créditos de energia não se restringe exclusivamente à unidade consumidora geradora de energia elétrica. O consumidor tem a possibilidade de empregar esses créditos em outras unidades previamente cadastradas na mesma área de concessão ou permissão, em situações conhecidas como autoconsumo remoto, geração compartilhada ou participação em empreendimentos com múltiplas unidades consumidoras (como condomínios).


			A geração compartilhada é originada pela organização de consumidores por meio de consórcio ou cooperativa, composta por pessoa física ou jurídica, que possua unidade consumidora com micro ou minigeração distribuída em local distinto das unidades consumidoras em que a energia excedente será compensada. O autoconsumo remoto é caracterizado por unidades cuja titularidade é dada por uma mesma pessoa jurídica, incluídas matriz e filial, ou pessoa física que possua micro ou minigeração distribuída em local diferente das unidades consumidoras. Por último, o empreendimento que engloba várias unidades consumidoras é caracterizado pelo consumo independente de energia elétrica, no qual cada segmento de consumo constitui uma unidade consumidora separada, sob a responsabilidade do condomínio, administração ou proprietário do empreendimento. Esse sistema, quando associado à micro ou minigeração, é viável desde que as unidades consumidoras estejam situadas em uma mesma propriedade ou em propriedades vizinhas (ANEEL, 2014).


			A compensação envolvendo múltiplas unidades cadastradas ocorre inicialmente através da aplicação dos créditos na unidade onde a geração está instalada. Em seguida, se ainda restarem excedentes, uma porção dos créditos poderá ser empregada para reduzir o consumo de outras unidades selecionadas pelo consumidor, durante o mesmo período de faturamento.


			O capítulo II da REN 482/2012 limita a potência instalada do sistema gerador. O limite é dado pela potência disponibilizada para a unidade consumidora onde a central será conectada (Art. 4), que segundo a Resolução Normativa 414/2010 (Art. 2, inciso LX) compreende a:


			•Demanda Contratada (kW) – para unidades consumidoras do grupo A; e


			•Resultante da multiplicação da capacidade nominal de condução de corrente elétrica do dispositivo de proteção geral da unidade consumidora pela tensão nominal, observado o fator específico referente ao número de fases, expressa em quilovolt- ampère (kVA) – para unidades do grupo B.


			Quando a potência do sistema de geração excede o limite da potência disponibilizada, o consumidor pode solicitar à distribuidora um aumento da potência. Nesse caso, não é necessário aumentar a carga instalada.


			6.2 Principais Normas e regulamentações


			A regulamentação da geração distribuída ocorre pela Resolução Normativa 482/2012, que além de determinar o sistema de compensação de energia elétrica (visto na seção anterior), estabelece requisitos técnicos para o acesso à rede conforme o módulo 3 do PRODIST. Além das especificações de ordem nacional, as concessionárias locais estabelecem seus procedimentos para o acesso à rede, como exigência do Art. 3◦, capítulo II da REN 482/2012.


			Com relação a normativa nacional, a Tabela 9 apresenta as principais normas relevantes para os SFCR. A distribuidora elétrica do estudo de caso, Copel, define os procedimentos técnicos conforme a Norma Técnica NTC 905200 – Acesso de Micro e Mini-GD ao sistema da Copel. Devido à sua atuação local, esses detalhes serão apresentados posteriormente. Para a instalação dos sistemas fotovoltaicos em telhados, bem como durante os processos de manutenção, é imprescindível observar as diretrizes de segurança estipuladas pela Norma Regulamentadora NR-35 “Trabalho em Altura”. Além disso, também é necessário ter em conta as questões de segurança dada pela norma NR-10 Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade (PINHO; GALDINO, 2014).


			No que diz respeito à utilização de módulos e inversores, é exigido pela legislação nacional que esses componentes sejam devidamente certificados pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), de acordo com o programa de etiquetagem estabelecido. Nesse contexto, a Copel requer a apresentação dos certificados desses equipamentos como parte do processo de aprovação do projeto, conforme detalhado nas próximas seções.


			Além das normas nacionais, o dimensionamento técnico de um SFCR se baseia em normativas internacionais. A Tabela 6 lista algumas das normas internacionais que são empregadas nos projetos fotovoltaicos, enquanto a Tabela 5 apresenta as principais normas regulamentadoras do Brasil que são relevantes para esse contexto. Grande parte das normas nacionais são baseadas nestas normativas. Destaca-se que seus usos estão geralmente atrelados ao dimensionamento de proteções nos lados de corrente contínua e corrente alternada, e também nos procedimentos de ensaio de equipamentos.


			Tabela 5 – Normas nacionais
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							REN ANEEL 482/2012


						

							

							Resolução Normativa 482


						

							

							Estabelece as condições gerais para o acesso de micro e minigeração aos sistemas de distribuição de energia elétrica e o sistema de compensação de energia elétrica
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							Resolução Normativa 687


						

							

							Altera a REN 482/2012 e os Módulos 1 e 3 do PRODIST


						

					


					

							

							PRODIST


						

							

							Módulo 3 – Acesso ao Sistema de Distribuição


						

							

							Estabelece as condições de acesso, conexão e uso do sistema de distribuição. Define os critérios técnicos e operacionais, os requisitos de projeto, as informações, os dados e a implementação da conexão


						

					


					

							

							INMETRO


							Portaria 004/2011


						

							

							Requisitos de avaliação de conformidade para sistemas e equipamentos para energia fotovoltaica


						

							

							Estabelece os critérios para o Programa de Avaliação da Conformidade para sistemas e equipamentos para energia fotovoltaica, através do mecanismo da Etiquetagem, visando a eficiência energética e adequado nível de segurança


						

					


					

							

							ABNT NBR 5410:2004


						

							

							Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas


						

							

							Dá as condições de projeto, instalação e manutenção de sistemas de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA), para proteger as edificações e estruturas contra a incidência direta de raios. A proteção também abrange a incidência direta de raios sobre os equipamentos e pessoas no interior das edificações e estruturas.
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							Fornece os procedimentos de ensaio para avaliar inversores utilizados em SFCRs quanto do desempenho das medidas de prevenção de ilhamento
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							Sistemas fotovoltaicos - Características da interface
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							Estabelece recomendações específicas para a interface de conexão entre os sistemas fotovoltaicos e a rede de distribuição de energia
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							-Características da interface de conexão com a rede elétrica de distribuição: procedimento de ensaio
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							Especifica os procedimentos de ensaio para verificar se os equipamentos utilizados na interface de conexão entre o sistema fotovoltaico e a rede de distribuição de energia estão em conformidade com os requisitos da ABNT NBR 16149


						

					


					

							

							ABNT NBR 16274:2014


						

							

							SFCR – Requisitos mínimos para documentação, ensaios de comissionamento, inspeção e avaliação de desempenho


						

							

							Estabelece as informações e a documentação mínima que devem ser compiladas após a instalação de um sistema fotovoltaico conectado à rede. Descreve os critérios de inspeção necessários para avaliar a segurança da instalação e a correta operação do sistema.


						

					


				

			


			Fonte: ABNT.
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							Requirements for special installations or locations – Solar photovoltaic (PV) power supply systems


						

							

							Aplica-se às instalações elétricas dos sistemas de abastecimento de energia fotovoltaica, incluindo sistemas com módulos c.a.


						

					


					

							

							IEC 62109:2011


						

							

							Safety of power converters for use in photovoltaic power systems Part 2: Particular requirements for inverters


						

							

							Cobre as necessidades específicas de segurança relevantes aos inversores de tensão


						

					


					

							

							IEC


							61000-6-1:2005


						

							

							Eletromagnetic Compatibility (EMC) – Generic Standards – Immunity for residential, commercial and light-industrial environments


						

							

							Define os ensaios para dispositivos elétricos para imunidade em relação a perturbações conduzidas e irradiadas, incluindo descargas eletrostáticas


						

					


					

							

							IEC 61724:1998


						

							

							Photovoltaic system performance monitoring – Guidelines for measurement, data exchange and analysis
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